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FOTOS DOS ASSOCIADOS
Já está disponível, na área interna do site, 
a galeria de fotos dos associados da ANPT.
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XVI CNPT
Nova confi guração do Congresso Nacional 

de Procuradores do Trabalho tornou o 
evento mais dinâmico.
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A ANPT, em parceria com as demais 
entidades associativas do Ministério 
Público da União e da magistratura, 
tem se reunido com parlamentares 
em busca de apoio. O presidente 
da Câmara dos Deputados, Marco 
Maia (PT-RS), foi um dos primeiros 
a ser visitado.

Entidades intensifi cam articulação para 
a aprovação dos PLs dos subsídios 

ANPT participa da Semana Nacional 
de Combate ao Trabalho Escravo
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Protesto contra os sete anos de impunidade da chaci-
na de Unaí, em Belo Horizonte, no dia 28 de janeiro, 
Dia Nacional de Combate ao Trabalho Escravo, mar-
cou o início da semana que teve eventos em vários 
pontos do país. Balões brancos foram soltos para 
simbolizar o desejo de paz.

ENTREVISTA 

Raulino Maracajá
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Projeto em Mato Grosso 
inseriu trabalhadores no 

mercado formal de trabalho
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CURTAS

Caro Associado,

A abertura do ano legislativo, com a posse em 
1º de fevereiro dos senadores e deputados 
eleitos em 2010, foi acompanhada de inten-

sos trabalhos de articulação da Associação Nacional 
dos Procuradores do Trabalho (ANPT) em busca da 
recomposição dos valores dos subsídios da carreira e da 
aprovação do retorno do ATS. O trabalho em conjunto 
com as outras entidades de classe do Ministério Público 
da União tem sido um forte aliado para ganharmos for-
ça nessa luta diária na defesa das nossas prerrogativas.

As estratégias de atuação para o mapeamento da 
nova composição do Congresso Nacional e a busca de 
apoio para aprovação de projetos de lei e de Emendas 
à Constituição têm funcionado bem. Todas as lideran-
ças de governo visitadas têm demonstrado interesse 
em apoiar a causa da revisão dos subsídios do PGR e 
dos Ministros do STF e comprometeram-se a efetivar 
o apoio com a sensibilização dos demais parlamentares. 

A participação dos colegas associados e o estímu-
lo que temos recebido nos dão mais garra e força para 
continuarmos. É um trabalho árduo, mas, principal-
mente nesse momento, é fundamental. Nesse sentido, 
apresentamos nesta edição do Informativo da ANPT 
um resumo dos principais acontecimentos desde o 
início do ano.

Estamos cada vez mais próximos do XVI Congresso 
Nacional dos Procuradores do Trabalho, que esse ano 
vem com um tema extremamente apropriado para o 
momento que vivemos: O Direito do Trabalho no Su-
premo Tribunal Federal. Além disso, o CNPT passou 
por uma grande reformulação e está mais didático e in-
terativo. Esperamos por todos em Brasília.

A participação da ANPT nos eventos da Comissão 
Nacional de Combate ao Trabalho Escravo, também, 
está a todo vapor. Temos que erradicar essa chaga o 
quanto antes. A sessão realizada no Senado Federal que 
encerrou a Semana Nacional de Combate ao Trabalho 
Escravo foi muito importante nesse sentido, pois levou 
aos parlamentares a realidade em que o país se encontra 
em relação à escravidão contemporânea.

Ressaltamos, ainda, que já está disponível na área 
interna do site a galeria de fotos dos associados. Por 
meio dela, identifi car um colega será muito mais fácil e 
interessante, mas para que funcione bem todos os asso-
ciados deverão manter o seu cadastro atualizado. Acesse 
o nosso site, o endereço é www.anpt.org.br. Boa leitura!

 Diretoria da ANPT

Mandado de segurança na Justiça 
do Trabalho  
A procuradora regional do Trabalho Evanna Soares, do Ministério Público 
do Trabalho (MPT) no Ceará, lançou o livro “Mandado de segurança na 
Justiça do Trabalho”, pela editora LTR (SP). A obra analisa o mandado de 
segurança como instrumento de proteção constitucional dos direitos funda-
mentais dos trabalhadores perante a Justiça do Trabalho. 

O livro aborda os direitos fundamentais nas relações de trabalho e discute 
o problema da concretização dos direitos sociais, bem como a aplicação 
dos direitos fundamentais nas relações entre particulares. A obra pode au-
xiliar, também, como instrumento de pesquisa para membros do Ministé-
rio Público, advogados, professores e estudantes de Direito.

Controle do tabaco e ordenamento 
jurídico brasileiro 
Foi lançado no dia 24 de fevereiro, em São Paulo, o livro “Controle do Tabaco 
e ordenamento jurídico brasileiro”, com apoio da Aliança de Controle do Ta-
bagismo (ACT). A publicação abre caminho para a discussão sobre os mitos 
e as verdades nos direitos e deveres da indústria do tabaco e do Estado. 

Segundo a ACT, a obra é composta por artigos de renomados autores 
nacionais e analisa temas que envolvem a questão do tabagismo e seu re-
fl exo no ordenamento jurídico nacional, como a Convenção Quadro para 
o Controle do Tabaco, primeiro tratado internacional de saúde pública 
celebrado sob os auspícios da Organização Mundial de Saúde (OMS). 

AMMP homenageia ministra do STF
O vice-presidente da ANPT, Carlos Eduardo de Azevedo Lima, partici-
pou no dia 4 de fevereiro, em Belo Horizonte, de homenagem à ministra 
do Supremo Tribunal Federal (STF) Cármen Lúcia Antunes Rocha. Ela 
foi agraciada pela Associação Mineira do Ministério Público com a Me-
dalha Promotor de Justiça Ozanam Coelho. Os presidentes da Conamp, 
César Matt ar Jr, da AMPDFT, Carlos Alberto Cantarutt i, da AMPM, 
Marcelo Weitzel, e o governador de Minas Gerais, Antonio Anastasia, 
dentre outras autoridades, também participaram do evento.
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INSTITUCIONAL

Diretoria reunida com o procurador-geral do Trabalho
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Estrutura mínima de gabinete é discutida com 
procurador-geral do Trabalho
O presidente da Associação Nacional 
dos Procuradores do Trabalho (ANPT), 
Sebastião Vieira Caixeta, e o vice-pre-
sidente, Carlos Eduardo de Azevedo 
Lima, acompanhados de diretores da 
entidade, estiveram reunidos no dia 9 
de fevereiro com o procurador-geral do 
Trabalho, Otavio Brito Lopes. Entre os 
assuntos discutidos pelo grupo, a pro-
posta de resolução, apresentada pela 
ANPT, que visa disciplinar a estrutura 
mínima de gabinete de membros do Mi-
nistério Público do Trabalho (MPT), a 
partir da criação dos cargos previstos na 
lei n. 12.321, de 8 de setembro de 2010.

Segundo o projeto apresentado pela 
entidade, a estrutura mínima seria com-
posta de, pelo menos, um técnico, um 
analista e um cargo comissionado (CC-
2). Apesar da criação dos cargos, não 
consta no texto da lei mencionada a sua 
destinação e, portanto, não se garante 
uma quantidade mínima de servidores 
para o gabinete de cada procurador. 

A diretoria da ANPT propôs, ainda, ao 
procurador-geral que, caso entenda não 
ser do Conselho Superior do Ministé-
rio Público do Trabalho a competência 
para deliberar sobre a matéria, seja for-
malizado um ato administrativo estabe-
lecendo a estrutura mínima de gabinete, 

nos moldes propostos no projeto de re-
solução apresentado. Otavio Brito mos-
trou-se receptivo ao pleito da entidade, 
comprometendo-se a formalizar ato no 
sentido proposto pela Associação. 

REUNIÃO DE DIRETORIA  

Integrantes da diretoria da ANPT esti-
veram reunidos nos dias 9 e 10 de feve-
reiro, na sede da entidade, em Brasília. 
Na ocasião foram defi nidos os últimos 
preparativos para o XVI Congresso Na-

cional dos Procuradores do Trabalho 
(CNPT).

O grupo discutiu, também, as primei-
ras providências para o 23º ENPT, que 
será realizado no Estado do Rio de Ja-
neiro, no segundo semestre. As estraté-
gias de atuação política no Congresso 
Nacional diante do arquivamento, com 
o fi m da legislatura, de projetos acom-
panhados pela ANPT também fi zeram 
parte da pauta de reunião, dentre diver-
sos outros temas.

Será realizado, entre os dias 14 e 17 
de abril, em Brasília, o XVI Con-
gresso Nacional dos Procuradores 
do Trabalho (CNPT). O evento, 
promovido pela ANPT, vai discutir 
“O Direito do Trabalho no Supremo 
Tribunal Federal”. O CNPT deste 
ano virá em novo formato, muito 
mais dinâmico e participativo, pois 
contará, além das tradicionais confe-
rências e palestras, com ofi cinas em 
que se discutirão assuntos de inte-
resse para toda a categoria. 

As ofi cinas abordarão o meio ambien-
te do trabalho, a competência material 

XVI CNPT abordará o Direito do Trabalho no STF

e territorial da Justiça do Trabalho, a terceirização: 
limites e direitos trabalhistas, a responsabilidade 
trabalhista e o poder de investigação do Ministé-
rio Público. Cada ofi cina contará com dois faci-
litadores, que deverão pesquisar e apresentar o 
tema, delimitando seus contornos jurídicos, além 
de manifestar-se sobre as proposições enviadas 

com antecedência, devendo fazê-lo no 
prazo máximo de dez minutos. Depois 
das exposições dos facilitadores serão 
abertos os debates.

Haverá um relator por ofi cina, que 
terá a responsabilidade de anotar as 
conclusões do trabalho e apresentá-
las na Assembleia-Geral, quando 
serão votadas as conclusões do Con-
gresso, a serem consolidadas em um 
documento ofi cial. 

Para obter mais informações sobre o 
XVI CNPT, acesse a página eletrô-
nica da ANPT. O endereço é www.
anpt.org.br
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REPRESENTAÇÃO

Presidente da ANPT participa de reuniões do SIMPT

Foi realizada, nos dias 22 e 23 de feve-
reiro, a 1ª reunião ordinária de 2011 
do Fórum Nacional de Prevenção 
e Erradicação do Trabalho Infantil 
(FNPETI), em Brasília. O diretor fi-
nanceiro da Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho (ANPT), 
Maurício Correia de Mello, represen-
tou a entidade na ocasião.

Entre os temas discutidos durante a 
reunião, o trabalho infantil artísti-
co foi abordado pelo procurador do 
Trabalho e coordenador da Coorde-
nadoria Nacional de Combate à Ex-
ploração do Trabalho da Criança e do 
Adolescente (COORDINFÂNCIA) 
do Ministério Público do Trabalho 
(MPT), Rafael Marques. O procura-
dor falou sobre a Convenção 138 da 
Organização Internacional do Traba-
lho (OIT), que versa sobre a idade 
mínima de admissão ao emprego, e 

Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil
Fizeram parte da pauta de assuntos dis-
cutidos ao longo da reunião a campanha 
para o Dia Mundial de Combate ao Tra-
balho Infantil, 12 de junho, a avaliação 
do regimento interno do FNPETI, entre 
outros temas.

Foto: Ascom
/AN
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abordou diversos pontos relaciona-
dos ao trabalho infantil. O coordena-
dor do Programa Internacional para 
a Erradicação do Trabalho Infantil 
(IPEC) da OIT, Renato Mendes, 
também falou sobre o tema. 

Nos dias 14 e 21 de fevereiro o pre-
sidente da Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho (ANPT), 
Sebastião Vieira Caixeta, representou 
a entidade nas aberturas do 1º e do 2º 
curso de capacitação intermediária do 
Sistema de Inteligência do Ministério 
Público do Trabalho (SIMPT). Os cur-
sos aconteceram em Brasília e tiveram 
duração de uma semana.

Na abertura do dia 14, o presidente da 
ANPT parabenizou o Ministério Públi-
co do Trabalho (MPT) por constante-
mente investir no aprimoramento dos 
membros da instituição. Caixeta ressal-
tou, ainda, que o SIMPT é fundamen-
tal para o desenvolvimento do MPT e 
na aproximação com o público. “Fare-
mos um grande esforço para melhorar 
a instituição e dar a resposta que a so-
ciedade espera”, afi rmou. 

Já no dia 21, Caixeta, além de saudar os 
novos participantes do curso, ressaltou 
o trabalho desenvolvido no Congresso 

Nacional para conseguir a aprovação dos 
projetos de lei (PL´s) de interesse da ca-
tegoria, a exemplo do PL 7753/2010, 
que trata da revisão dos subsídios do 
procurador-geral da República e, por 
conseguinte, dos membros do MPU.

Além do presidente da ANPT, compu-
seram as mesas de abertura, também, 
o vice-procurador-geral do Trabalho, 

Jeferson Luiz Pereira Coelho, a coorde-
nadora do planejamento estratégico do 
MPT, Juliana Cordeiro Vignoli, a co-
ordenadora de comunicação do MPT, 
Ludmila Reis Brito Lopes, o presidente 
da comissão de gestão do MPT digital, 
Fábio Massahiro Kosaka, e o presiden-
te da comissão de gestão de revisão do 
temário, Valério Soares Heringer.

Presidente prestigiou a abertura do curso

Trabalho infantil artístico foi o 
primeiro tema tratado na reunião

Foto: Ascom
/AN
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Senador foi receptivo aos pleitos das entidades

Frente Associativa discute ATS e aposentadoria 
integral com senador Valdir Raupp  
Integrantes da Frente Asso-
ciativa do Ministério Público 
e da Magistratura estiveram 
reunidos no dia 23 de fevereiro 
com o senador Valdir Raupp 
(PMDB-RO). O presidente da 
Associação Nacional dos Procu-
radores do Trabalho (ANPT), 
Sebastião Vieira Caixeta, e o vi-
ce-presidente, Carlos Eduardo 
de Azedo Lima, representaram 
a entidade na ocasião.

O objetivo do encontro foi 
tratar do relatório favorável à Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) nº 21/2008, que restabelece o Adicional por 
Tempo de Serviço (ATS) como componente da remuneração 
das carreiras do Ministério Público e da magistratura. O grupo 

agradeceu, ainda, o apoio do 
parlamentar pela aprovação da 
proposta e solicitou o contínuo 
apoio do senador nas questões 
de interesse da classe, como no 
caso do desarquivamento da 
PEC 46/2008. Tal proposta 
garante a aposentadoria inte-
gral para membros do Minis-
tério Público e do Judiciário. O 
senador reafi rmou o seu apoio 
ao pleito dos integrantes da 
Frente. 

Participaram da reunião, além dos representantes da ANPT, 
os presidentes da ANPR, Antonio Carlos Bigonha, da AJUFE, 
Gabriel Wedy, da ANMPM, Marcelo Weitzel, da AMB, Henri-
que Nelson Calandra, entre outros. 

Foto: Ascom/Anamatra

A Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT) 
divulgou Nota Pública,  no dia 16 de fevereiro, em apoio à Por-
taria Ministerial nº 1.510, datada de 21 de agosto de 2009, do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Segundo a Portaria, 
a partir de 21 de agosto de 2010 seria obrigatório o uso do Regis-
trador Eletrônico de Ponto (REP) para o registro da jornada de 
trabalho dos empregados em todas as empresas que optarem por 
realizar controle eletrônico de ponto. Após publicação da Porta-
ria 1987/2010, essa data foi alterada para 1º de março de 2011.

ANPT apoia o uso obrigatório do Registrador Eletrônico do Ponto
No texto da nota, a ANPT ressaltou a necessidade de vigência 
imediata do REP por entender infundadas as críticas dos empre-
gadores que julgam a medida onerosa e fonte geradora de buro-
cracia na relação entre patrões e empregados. A entidade acre-
dita, ainda, que a medida só trará benefícios e segurança para 
os trabalhadores, pois o REP permitirá o controle de entradas 
e saídas dos empregados nos locais de trabalho, sendo impossí-
vel a alteração dos dados de abertura e fechamento de ponto, ao 
contrário do que ocorre com outros sistemas eletrônicos.

Reunião da CONATRAE tem participação da ANPT  
O presidente da ANPT, Sebastião Vieira 
Caixeta, participou no dia 15 de feverei-
ro de reunião da Conatrae, que contou 
com a presença da ministra de Estado 
chefe da Secretaria de Direitos Huma-
nos (SDH) e presidente da Comissão, 
Maria do Rosário Nunes. Entre os as-
suntos discutidos na reunião, destaca-se 
o planejamento de atividades a serem 
desenvolvidas este ano. 

Caixeta falou da importância de se bus-
car o banimento do trabalho escravo no 
país e reafi rmou o apoio da entidade e 
dos membros do MPT para eliminar 
essa chaga. Caixeta informou, ainda, que 
apoia a menção proposta pela presidente 

do Sindicato Nacional do Auditores Fis-
cais do Trabalho (SINAIT), Rosângela 
Rassy, que aborda o pedido de nomeação 
de novos profi ssionais para a categoria re-
presentada por aquela entidade. Segundo 
Rassy, o número de auditores fi scais do 
Trabalho tem diminuído bruscamente, 
notadamente diante da aposentadoria de 
um grande número de profi ssionais. 

No dia 14 de fevereiro, o presidente da 
ANPT participou da reunião dos Órgãos 
Colegiados da SDH da Presidência da 
República, quando os 32 Conselhos que 
integram o Colegiado fi zeram um balan-
ço das ações em seus campos de atuação 
e foi apresentada a nova equipe da SDH. 

Na abertura do encontro, a ministra da 
Secretaria de Direitos Humanos desta-
cou a urgência no enfrentamento de pro-
blemas como o trabalho escravo e outros 
vários tipos de exploração que restringem 
os direitos humanos. 

O representante da Conatrae no even-
to, o jornalista Leonardo Sakamoto, da 
ONG Repórter Brasil, lembrou que a 
falta de políticas de prevenção ao traba-
lho escravo é evidente. O jornalista disse 
que metas inseridas no Plano Nacional 
de Combate ao Trabalho Escravo ainda 
não foram executadas e que a reforma 
agrária seria uma boa maneira de preve-
nir o trabalho escravo no campo.

ATUAÇÃO
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ATUAÇÃO

A Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho 
(ANPT), em parceira com en-
tidades de classe do Ministé-
rio Público e da magistratura, 
tem intensificado o trabalho de 
articulação no Congresso Na-
cional para conseguir a aprova-
ção dos Projetos de Lei (PLs) 
7753/2010, que trata da revisão 
dos subsídios do procurador-
geral da República, e do PL 
7749/2010, que reajusta o dos 
ministros do STF. Diversas reu-
niões internas entre as associa-
ções, também, foram realizadas 
desde o início do ano, a exem-
plo da que aconteceu na sede 
da ANPT no dia 2 de fevereiro, 
para traçar estratégias de atua-
ção que favoreçam a aprovação 
do pleito das entidades. 

De imediato, um dos encami-
nhamentos foi aproveitar o 
início da legislatura para es-
tabelecer laços com os novos 
parlamentares e reativar os con-
tatos com os antigos. Um dos 
primeiros a receber a visita do 
grupo foi o presidente da Câ-
mara dos Deputados, deputado 
Marco Maia (PT-RS), no dia 15 
de fevereiro. Os representantes 
das associações falaram sobre a 
necessidade de formular um canal de comunicação com os 
novos parlamentares e pediram prioridade para a aprovação 
dos Projetos.  

Ainda no dia 15, o grupo visitou, também, o procurador-
geral da República, Roberto Gurgel, para estabelecer nova 
estratégia de atuação conjunta entre as entidades de classe 
e a Procuradoria-Geral da República. Durante a audiência, 
Gurgel reafirmou aos representantes das entidades de classe 
sua disposição de dialogar com o governo e suas lideranças 
no Congresso Nacional. Para o PGR, a atuação conjunta 
com o presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), mi-
nistro Cezar Peluso, neste momento é indispensável. 

O líder da bancada do PPS na Câmara, deputado Rubens 
Bueno também recebeu a visita do grupo, no dia 23 de feve-
reiro.  O parlamentar foi receptivo aos pleitos das entidades 
e demonstrou apoio à aprovação dos Projetos comprometen-
do-se, inclusive, a falar sobre o assunto na reunião de líderes 

ANPT e demais entidades de classe do MP trabalham juntas 
pela aprovação do PL dos subsídios  

daquele dia. O deputado federal 
Stepan Nercessian (PPS-RJ), 
que também participou da reu-
nião, inteirou-se sobre a questão 
apresentada pelo grupo e, ainda, 
ressaltou que “tem tido a per-
cepção que alguns setores ten-
tam enfraquecer o Ministério 
Público e isso não pode aconte-
cer de maneira alguma”. 

No dia 24 de fevereiro, os re-
presentantes das entidades as-
sociativas conseguiram o apoio 
de mais dois parlamentares para 
a aprovação dos PLs dos subsí-
dios.  Os líderes do Partido da 
República (PR), Lincoln Por-
tela (PR-MG), e do Partido De-
mocrático Trabalhista (PDT), 
Giovanni Queiroz (PDT-PA), 
colocaram-se à disposição para 
ajudar na aprovação dos PLs.  

Em reunião com Portela, o 
deputado demonstrou apoio 
aos projetos e, inclusive, pediu 
para que o grupo cobre dele a 
tarefa de defender essa ques-
tão junto aos outros parlamen-
tares. Com o líder do PDT, os 
integrantes da Frente também 
conseguiram boas perspecti-
vas em relação à apoio aos PLs. 
Queiroz lembrou o significado 
da aprovação dos projetos para 

as categorias e sugeriu, ainda, que o reajuste dos subsídios 
poderia entrar em uma convocação extraordinária, devido 
à sua importância. 

Além da ANPT, outras entidades que também têm parti-
cipado desse trabalho para conseguir a aprovação dos PLs 
dos subsídios são a Associação Nacional dos Procuradores 
da República (ANPR), a Associação Nacional dos Membros 
do Ministério Público (Conamp), a Associação do Ministé-
rio Público do Distrito Federal e Territórios (AMPDFT), a 
Associação Nacional do Ministério Público Militar (ANM-
PM), a Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho (Anamatra), a Associação dos Juízes Federais do 
Brasil (Ajufe), entre outras.

Acompanhe a cobertura completa do trabalho de articulação 
no Congresso Nacional por meio do site da ANPT. O endere-
ço é www.anpt.org.br

Grupo discutiu estratégias de atuação na sede da ANPT

Fotos: Ascom/ANPT

Visita ao presidente da Câmara estabeleceu maior aproximação

Deputado Lincoln Portela recebeu o 
convite para participar do XVI CNPT
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LOCALIZA RENT A CAR
Endereço: Avenida Bernardo Monteiro nº 1563, 
Funcionários – Belo Horizonte – MG
Pessoa de contato: Carolina Lima
E-mail: carolina.lima@localiza.com 
Telefones: 31 3247-7887

QUALICORP
Endereço: Calçada dos Gerânios, nº 9, 
Barueri – SP | CEP: 06453-14 
Pessoa de contato: Nilva Ramos Silvino
E-mail: nsilvino@qualicorp.com.br
Telefones: 61 3701-2221/7811-0462

LTR EDITORA
Endereço: Rua Jaguaribe 571, Santa Cecília, 
São Paulo – SP | CEP: 01201-904
Pessoa de contato: Nelson
E-mail: redator@ltr.com.br
Telefone: 11 2167-1121

CHURRASCARIA PORCÃO
Endereço: SCES Tr 2 conjunto 35 Brasília – DF
Pessoa de contato: Robson Bezerra Bittencourt
Telefone: 61 3223-2002

APMP - Turismo

POUPEX

COOMARCA
Endereço: Av. Hercílio Luz, nº 636, 
salas 1007/1108. Florianópolis – SC
Pessoa de contato: Nilva Ramos Silvino
Telefone: 48 3222-9577 | Fax: 48 3222-4742

COOMPERJ
Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos 
Integrantes do Ministério Público no Estado do 
Rio de Janeiro

BANCO SANTANDER
Telefone: 61 3321-6661

DYNAMUS

UNIBANCO

GRUPO CAOA 
(HYUNDAI, SUBARU)
Endereço: Av. Ibirapuera, 2400 Moema. 
São Paulo - SP | CEP: 04028-002

HONDA AUTOMÓVEIS DO BRASIL

Desconto de 10% sobre a tarifa especial 
de Km livre (T501) para aluguel de 
veículos.

Plano de saúde coletivo por adesão com 
preço especial.

Desconto de 30%

Desconto de 10% a 20%

Vantagens exclusivas em viagens a 
trabalho ou a lazer. Convênio válido para 
todo o território nacional.

Condições especiais de crédito imobiliário 
para compra de imóvel, novo ou usado, 
ou construção em lote próprio.

Empréstimos pessoais com taxas 
diferenciadas e desconto em folha para 
os associados domiciliados em Santa 
Catarina.

Empréstimos pessoais com taxas 
diferenciadas e desconto em folha.

Empréstimos pessoais com taxas 
diferenciadas e desconto em folha

Descontos em diversos eletrodomésticos de 
diferentes marcas. 

Empréstimos pessoais com taxas 
diferenciadas e desconto em folha

Veículos das marcas HYUNDAI e SUBARU 
com preços e condições especiais 
praticados para frotistas

Veículos com preços e 
descontos praticados para frotistas (de 
5% a 6,5%).

O associado deverá informar o código do 
convênio no momento da reserva pela central 
24h Localiza (0800 979 2000) e também no 
pagamento da locação, nas agências Localiza.

O associado deverá entrar em contato pelo 
telefone 61 3701-2200.

O associado deverá manter contato com a 
editora e comprovar que faz parte do quadro 
associativo.

O associado terá direito ao desconto de 20% 
sobre a tarifa integral cobrada nos serviços de 
rodízio praticados nas lojas do Rio de Janeiro 
e Niterói e de 10% em Recife, Belo Horizonte

Entre em contato com a APMP Turismo por 
meio do sistema interativo que funciona 
como um correio eletrônico. Acesse a área 
restrita do site da ANPT para mais detalhes.

O associado deverá acessar www.poupex.
com.br/psp ou ligar 0800 61 3040 para 
conferir as vantagens.

O associado deverá entrar em 
contato pelos telefones: 48 3222-9577 
e 3222-4742

O associado deverá entrar em contato pelo 
telefone: 21 2506-2700

O associado deverá entrar em contato pelo 
telefone: 61 3321-6661

O associado deverá acessar o site 
www.lojamabecorp.com.br/dynamus

O associado deverá entrar em contato pelo 
telefone: 61 3225-6002

O associado entrar em contato pelos telefones 
(11) 5538-1000 e ( 11) 5053-3030 ou por 
e-mail: cabral.frotista@caoa.com.br, vendas.
frotista@caoa.com.br; rosi.frotista@caoa.com.br

O associado deverá procurar uma 
concessionária HONDA e solicitar declaração 
junto a ANPT comprovando que faz parte do 
quadro associativo.

CONVÊNIOS ANPT
EMPRESA / INSTITUIÇÃO CONVENIADA O QUE OFERECE? COMO UTILIZAR?

Para conferir os outros convênios fi rmados pela ANPT acesse a área restrita do site. O endereço é www.anpt.org.br
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Protesto pediu o fi m da impunidade 
no caso da Chacina de Unaí  

ANPT participa de reunião no Senado Federal sobre 
Trabalho Escravo no Brasil
O combate ao trabalho es-
cravo foi o tema de reunião 
da Frente Parlamentar e da 
Frente Nacional de Comba-
te ao Trabalho Escravo, rea-
lizada no dia 3 de fevereiro, 
no Senado Federal, em Bra-
sília. O vice-presidente da 
ANPT, Carlos Eduardo de 
Azevedo Lima, representou 
a entidade no evento que 
marcou o encerramento da 
Semana Nacional de Com-
bate ao Trabalho Escravo 
no Brasil.

A situação atual da PEC do trabalho escravo no Congresso Na-
cional foi a abordagem feita pelo subprocurador-geral do Traba-
lho Luís Antonio Camargo. O procurador informou que, nos úl-
timos anos, foram pagos R$ 57 milhões em direitos trabalhistas 
que haviam sido negados a trabalhadores escravizados e cobrou 
do Congresso a aprovação da PEC. “Queremos que o Congresso 
Nacional dê à sociedade brasileira a oportunidade de erradicar 

o trabalho escravo”. O ex-
senador José Nery (PSOL/
PA) agradeceu o apoio de 
todos os personagens envol-
vidos com a causa do com-
bate ao trabalho escravo no 
Brasil e, inclusive, destacou 
o papel da ANPT, que tem 
participado constantemen-
te das atividades da Frente 
Nacional. 

Nos dias 11 de janeiro e 2 
de fevereiro a ANPT e ou-
tros integrantes da Frente 
Nacional de Combate ao 

Trabalho Escravo haviam se reunido para tratar do andamen-
to dos trabalhos em 2011. Na reunião do dia 11 de janeiro, os 
participantes defi niram o formato de realização da Semana 
Nacional. No dia 2 de fevereiro o grupo acertou os últimos de-
talhes da ação no Senado Federal. O secretário-executivo da 
Conatrae, José Guerra, confi rmou que deixará a secretaria e 
apresentou o seu substituto, Roberto John.

Protesto em BH lembra sete anos de impunidade da 
Chacina de Unaí 
No dia 28 de janeiro, dia Nacional 
de Combate ao Trabalho Escravo, foi 
realizado, em Belo Horizonte, pro-
testo que lembrou os setes anos de 
impunidade da morte de quatro fun-
cionários do Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE), durante inspe-
ção do Grupo Móvel de Combate 
ao Trabalho Escravo no dia 28 de ja-
neiro de 2004. O vice-presidente da 
ANPT, Carlos Eduardo de Azevedo 
Lima, representou a entidade no ato 
que reuniu cerca de 200 pessoas em 
frente ao Fórum da Justiça Federal.

Organizado pelo Sindicato Na-
cional dos Auditores do Trabalho 
(SINAIT) e pela Associação dos 
Auditores Fiscais do Trabalho de 
Minas Gerais, o protesto pediu 
agilidade da Justiça no julgamento 
dos nove acusados pelo crime. Du-
rante o evento, o vice-presidente 
da ANPT lamentou o fato de que, 

mesmo já tendo se passado sete anos do crime, 
que fi cou conhecido como "a chacina de Unaí", 
ainda hoje não se tenha o julgamento dos acu-
sados. Azevedo Lima lembrou, também, que, 
quanto às fi scalizações empreendidas pelos 
Grupos Móveis ao longo dos anos, das quais 
participam procuradores do Trabalho, assim 

como quanto às ações civis públi-
cas ajuizadas pelo MPT, nas quais 
se têm obtido condenações exem-
plares, se essas medidas têm trazido 
alguma efetividade para o combate 
a essa chaga, o mesmo não se pode 
dizer da responsabilização criminal 
daqueles que se valem de explora-
ção do trabalho humano. 

No caso da "Chacina de Unaí", se-
gundo o vice-presidente da ANPT, 
a situação se torna ainda mais grave, 
já que, além de não se verifi car a res-
ponsabilização criminal pela explo-
ração do trabalho escravo, ainda há o 
assassinato dos agentes estatais res-
ponsáveis pela fi scalização das con-
dições de trabalho. “Nem mesmo 
este brutal homicídio tem seu jul-
gamento concretizado, aumentando 
de forma exponencial a sensação de 
impunidade, o que não se pode, sob 
nenhuma hipótese, admitir”. 

ATUAÇÃO

Crédito: Ícaro Moreno/Sinait

Sessão marcou o término da Semana 
Nacional de Combate ao Trabalho Escravo

Foto: J.Freitas/Agência Senado
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O projeto “Resgatando a Cida-
dania”, lançado recentemente 
pelo MPT em âmbito nacional, 
é similar ao executado pela Re-
gional da instituição no Mato 
Grosso desde 2009, o Ação Inte-
grada. Como ele foi implantado 
na época?

Em Junho de 2009 o projeto pilo-
to “Ação Integrada de Qualifi cação 
de Trabalhadores Resgatados do 
Trabalho Escravo em Mato Gros-
so” teve a sua primeira experiência, 
com a abordagem de 23 trabalha-
dores resgatados de um seringal 
no Pontal do Araguaia. Na abor-
dagem, foram contatados técnicos 
dos Centros de Referência Social 
(CRA S) de dez municípios. 

Os assistentes sociais e psicólogos 
fi zeram um relatório traçando o per-
fi l social de cada trabalhador resga-
tado. A partir daí, a equipe detectou 
qual a necessidade daquele grupo e 
pôde planejar os tipos de cursos a 
serem aplicados, que podem ser de 
elevação de escolaridade e/ou pro-
fi ssionalizantes. O projeto funciona 
estruturado em quatro eixos: a ope-
racionalização; a equipe de aborda-
gem e sistematização; a acolhida e 
os encaminhamentos.

Como os cursos profi ssionali-
zantes foram custeados?  Qual o 
destino desses profi ssionais?

Foram custeados com recursos pro-
venientes de TACs e ações judiciais. 

A equipe de abordagem encontrou 
cerca de 243 trabalhadores entre 
resgatados e vulneráveis, dos quais 
126 participaram do projeto. Com 
toda certeza, conseguimos dar a es-
ses trabalhadores mais do que uma 
simples qualifi cação profi ssional. 
Demos uma oportunidade de se-
rem cidadãos, com todos os seus 
direitos e deveres, no mais puro 
sentido dessa expressão.

O destino dessas pessoas é o mer-
cado formal de trabalho, todavia o 
grande mérito do projeto é ter opor-
tunizado aos trabalhadores a possi-
bilidade de vislumbrarem um novo 
futuro, bem diferente da realidade 
que conheciam.

Quais são as expectativas a curto, 
médio e longo prazo a partir da 
implantação do projeto?

O escopo do projeto desenvolvido 
no Mato Grosso é o de promover 
e garantir política de qualifi cação 
e reinserção sócio-profi ssional aos 
trabalhadores resgatados do traba-
lho escravo e vulneráveis. 

Como não existia qualquer expe-
riência nesse sentido no Brasil, 
queríamos, a curto prazo, saber se 
o projeto Ação Integrada era viável. 
Por esse motivo foi desenvolvido 
um projeto piloto com prazo de 
um ano para ser realizado.

Para nossa felicidade, a viabilidade 
foi comprovada pelo êxito e suces-
so alcançado nas atividades. Após 
provarmos que o projeto era pos-
sível e viável, renovamos e amplia-
mos o convênio celebrado entre os 
parceiros para que pudéssemos dar 
continuidade ao trabalho, aperfei-
çoando-o e incrementando-o.

A longo prazo, o projeto pretende 
criar formas de incentivar as em-
presas que colaboram, como, por 
exemplo, a entrega de uma espécie 
de “selo social”. Por fi m, tem o obje-
tivo de transformar-se em política 
pública que possa ser aplicada em 
todos os Estados brasileiros.    

O sucesso do Ação Integrada deve-
se aos importantes laços fi rmados 
entre os parceiros comprometidos 
unicamente com o êxito do proje-
to, sem os quais ele estaria fadado 
ao fracasso.

O procurador-chefe da Regional do Ministério Público do Trabalho em Mato Gros-
so, Raulino Maracajá Coutinho Filho, apresenta o projeto desenvolvido no Estado 
que ajudou trabalhadores a entrarem formalmente no mercado de trabalho.

Projeto de qualifi cação de 
trabalhadores resgatados em 
Mato Grosso é exemplo nacional

“O grande mérito do projeto 
é ter oportunizado aos 

trabalhadores a possibilidade de 
vislumbrarem um novo futuro”
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Projeto “Resgatando a Cidadania” reinsere trabalhadores no 
mercado de trabalho
Foi lançado no 24 de fe-
vereiro, em Brasília, o 
projeto “Resgatando a Ci-
dadania”, de iniciativa da 
Coordenadoria Nacional 
de Erradicação do Tra-
balho Escravo (Conaete) 
do Ministério Público 
do Trabalho (MPT). O 
presidente da Associação 
Nacional dos Procurado-
res do Trabalho (ANPT), 
Sebastião Vieira Caixeta, 
participou da coletiva de 
imprensa. O programa 
terá início no dia 19 de abril, no Estado 
do Maranhão.

O projeto pretende reinserir no mer-
cado trabalhadores resgatados em 
situações degradantes. Durante o lan-
çamento, os procuradores que compu-
seram a mesa da coletiva reforçaram 
os objetivos da Conaete, que investiga 
situações de submissão de trabalhado-
res a circunstâncias ilegais de trabalho. 
A Coordenadoria promove, ainda, a 
punição do empregador e reinserção 
do indivíduo escravizado no mercado, 

garantindo-lhe, portanto, todos os di-
reitos trabalhistas. 

O programa foi idealizado a partir da 
experiência positiva de um similar de-
senvolvido no Estado do Mato Grosso 
(MT) em 2008. O procurador-chefe do 
MPT no Estado, Raulino Maracajá, ex-
plicou as etapas desse projeto, que res-
gatou 345 trabalhadores de condições 
análogas à de escravos e permitiu, além 
do resgate, a qualifi cação de trabalha-
dores em condições de vulnerabilida-
de. A partir deste ano, o projeto “Res-
gatando a Cidadania” terá abrangência 

nacional e começará no 
Maranhão, por ser um 
dos Estados com maior 
incidência de trabalho 
escravo contemporâneo.

A meta fi nal é transformar 
a iniciativa em política pú-
blica de cada Estado que 
desenvolver o projeto. Os 
cursos de capacitação se-
rão oferecidos e fi nancia-
dos por meio de parcerias 
fi rmadas com instituições 
governamentais ou pri-

vadas, além dos recursos provenientes 
de indenizações e multas de Termos de 
Ajustamento de Conduta (TACs) e de 
ações civis públicas. 

Além do presidente da ANPT, compu-
seram a mesa de honra da solenidade o 
procurador-geral do Trabalho, Otavio Bri-
to Lopes, a coordenadora da CONAETE, 
Debora Tito, o procurador-chefe da PRT 
do Mato Grosso, Raulino Maracajá, e o 
procurador-chefe da PRT do Maranhão, 
Marcos Sérgio Castelo Branco. 

* Com informações da Ascom/PGT

Estão disponíveis, na área interna 
do site ANPT, as fotos de rosto dos 
associados da entidade. Trata-se de 
um sistema de identifi cação dos pro-
curadores do Trabalho que possibi-
lita o entrosamento mais fácil e in-
terativo entre os membros do MPT 
fi liados à associação.  No espaço, de-
nominado “Fotos dos associados”, 
é possível fazer busca por PRT ou 
simplesmente pelo nome de quem 
se pretende encontrar. 

Para ter acesso a essa ferramenta, aces-
se a área restrita do site. Logo na pági-
na inicial, localize na lateral esquerda da barra de ferramentas o 
tópico “Fotos dos associados”. Quem ainda não possui uma ima-
gem na galeria envie uma foto digital, com o rosto em evidência, 
para o e-mail imprensa@anpt.org.br, colocando no assunto da 
mensagem o seguinte: Galeria de associados.

Novas ferramentas na página eletrônica da ANPT 
Os assuntos legislativos, governa-
mentais e as relações institucionais 
já podem, desde o início deste ano, 
ser conferidos diretamente no site da 
ANPT. O material enviado diaria-
mente por e-mail aos associados está 
incluído na página eletrônica da en-
tidade. Dessa maneira, o associado, 
de qualquer computador, poderá se 
atualizar com as notícias das Regio-
nais do MPT, do CNMP, do STF, do 
STJ, do TST, do Congresso Nacional 
e, também, com outros assuntos de 
interesse para a categoria, sem pre-
cisar aguardar o e-mail enviado pela 

secretaria da associação. 

O acesso é simples e rápido. Na página principal do site clique 
no banner com a imagem dos Três Poderes localizado, em tom 
de vermelho, logo acima dos artigos. 

Coletiva de imprensa contou com a presença da ANPT

Foto: Ascom/PGT

Fotos dos associados da ANPT na área restrita do site


